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RESUMO. Apesar de todas as políticas implementadas e das transformações econômicas, 
sociais e institucionais experimentadas recentemente, o problema da pobreza ainda persiste no 
País (mesmo que de forma desigual entre as suas diferentes áreas geográficas). Então, diante 
desse quadro, esse artigo procurou fornecer elementos para responder, ao nível teórico, a 
seguinte questão de pesquisa: como trazer maior efetividade às ações públicas de combate à 
pobreza? Para tanto, tratou-se de questões referentes à pobreza e à gestão pública, efetuando 
uma conexão entre essas duas temáticas ao nível estratégico, o que culminou em um 
framework que sintetiza essa discussão, mostrando como a orientação para resultados 
transformadores nas políticas de combate à pobreza pode ser dinamizada pela gestão. Assim, 
considerando a busca pela efetividade como o princípio orientador do redirecionamento das 
políticas de combate à pobreza, evidenciou-se que esse é um processo bastante complexo e 
desafiador com vários aspectos e questões a se considerar. No caso, dado o aspecto 
multifacetado da pobreza, o governo, em seus vários níveis, precisa aperfeiçoar 
continuamente a sua capacidade organizacional, isto é, precisa dinamizar as suas atividades de 
planejamento, gestão, monitoramento e avaliação, de forma a ter elementos para poder 
proporcionar uma resposta à altura do desafio existente. Ademais, deve incorporar de forma 
ativa a participação e a colaboração da sociedade e dos diversos stakeholders. 
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INTRODUÇÃO 

 
Em última instância, é possível considerar que o principal objetivo perseguido pela 

grande maioria das sociedades é o desenvolvimento sustentável. Considerando essa 
perspectiva e suas três dimensões básicas (econômica, social e ambiental), a busca pela 
elevação dos níveis de bem-estar e da habilidade de se levar uma vida digna por todos os 
indivíduos de uma sociedade passa a ser uma das questões fundamentais da atualidade 
(Elkington, 2008; Ray, 1998; WCED, 1987).    

Ray (1998, p. 8) argumenta que 

Quando falamos de uma sociedade desenvolvida, nós visualizamos em nossas 
mentes uma sociedade em que as pessoas estão bem alimentadas e bem vestidas, 
possuem acesso a uma ampla variedade de bens e serviços, têm o luxo de algum 
lazer e entretenimento, e vivem em um ambiente saudável.    

Obviamente, o desenvolvimento sustentável não se restringe exclusivamente ao bem-
estar material dos indivíduos, mas conforme o autor acima enfatizou, este seria um dos 
requisitos mínimos para alcançá-lo, focando de forma mais específica nas suas dimensões 
econômica e social. Ademais, deve-se considerar que seria esperada uma relação entre o bem-
estar físico de uma sociedade com os seus níveis de pobreza e desnutrição, de expectativa de 
vida e de mortalidade infantil, de acesso à água e ao saneamento, das suas condições de 
ensino e aprendizagem, e de outros indicadores econômicos e sociais que descrevem de forma 
mais específica as várias nuances relacionadas à qualidade de vida (Azevedo & Burlandy, 
2010; Ray, 1998; Rocha, 2006). 

Assim, considerando essa visão mais restrita de desenvolvimento sustentável, um 
indivíduo poderia ser considerado como pobre se não atingisse esse patamar mínimo de 
qualidade material de vida (Azevedo & Burlandy, 2010; Holanda & Rosa, 2004a; Rocha, 
2006; Thorbecke, 2007). 

Mais especificamente, de acordo com Holanda e Rosa (2004a, p. 4), 

pobres são aquelas pessoas que não dispõem de meios para atender às suas 
necessidades básicas. Assim, está associada ao fato de certos indivíduos não 
possuírem renda e/ou patrimônio suficientes para lhes dar acesso a bens e serviços 
(inclusive sociais) em níveis considerados adequados, de acordo com o padrão de 
consumo vigente numa sociedade. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que a questão da pobreza vem ganhando mais 
importância recentemente, principalmente devido ao estado de baixo crescimento da 
economia mundial após 2008. O avanço do desemprego, a queda dos investimentos, as 
expectativas desfavoráveis, a desaceleração do crescimento da produtividade, bem como o 
aumento da desigualdade em vários países, são aspectos que repercutem significativamente 
sobre os índices de pobreza e que afetam a qualidade de vida das pessoas (OCDE, 2016). 

De fato, apesar de todas as políticas implementadas e das transformações econômicas, 
sociais e institucionais experimentadas nos últimos anos, a pobreza ainda persiste no Brasil 
(mesmo que de forma desigual entre as suas diferentes áreas geográficas, em detrimento 
principalmente aos estados relativamente menos desenvolvidos) e, com isso, uma parte da 



 

 

população ainda convive com a falta de acesso a bens e serviços que são essenciais a uma 
vida digna e à sua inclusão plena na sociedade (Pero & Cruz, 2015; Nogueira, 2016; Ramos, 
2015). 

Então, diante desse quadro, surge o questionamento acerca do que pode ser feito para 
que a pobreza possa ser combatida de maneira mais efetiva, tal que o problema possa ser 
mitigado em uma perspectiva de médio e longo prazo. Devido à grande complexidade 
envolvida na temática em discussão, admite-se que vários caminhos podem ser vislumbrados. 
Entretanto, no presente artigo, parte-se da ideia central de que a gestão pública pode ser 
fundamental nesse contexto, pois, ao se buscar de forma criteriosa o aumento da eficiência, 
eficácia e efetividade das políticas públicas será possível encontrar soluções mais adequadas e 
duradouras para as mazelas que uma parte significativa da população brasileira ainda enfrenta, 
possibilitando que esses indivíduos e suas famílias consigam definitivamente se libertar do 
círculo vicioso de pobreza e desigualdade a que estão presos. 

Essa discussão é bastante pertinente, pois, nos últimos anos, o Governo Federal assim 
com vários estados do Brasil tais como Minas Gerais, São Paulo, Ceará, Bahia e outros, vêm 
buscando modernizar a sua gestão de forma a torná-la mais dinâmica e inovadora e atender 
melhor às necessidades dos cidadãos (Holanda, Rosa, Lacerda, & Cavalcante, 2006; 
Macroplan, 2016; Nogueira & Pontes, 2013). 

A lógica para essa reformulação da gestão pública baseia-se no fato que, no atual 
contexto, as informações são mais bem difundidas e os cidadãos têm mais consciência de seus 
direitos. Assim, o governo e as demais instituições públicas são pressionados a oferecer bens 
e serviços que realmente atendam aos seus anseios e que efetivamente melhorem a sua 
qualidade de vida (Catelli & Santos, 2004; Holanda & Rosa, 2004b; Macroplan, 2016; 
Medeiros, Rosa, & Nogueira, 2008; Motta & Bresser-Pereira, 2004; Medeiros, 2010; 
Nogueira & Pontes, 2013). 

Então, uma vez que a sociedade passa a cobrar por mais resultados na execução das 
políticas públicas e fiscaliza com mais intensidade as ações do governo, não há outra saída 
além de conceber o cidadão como o foco das iniciativas e adotar critérios mais claros para a 
alocação de recursos, buscando um maior diálogo com a sociedade e oferecendo transparência 
e controle social (Carneiro & Menicucci, 2011; Holanda & Rosa, 2004b; Macroplan, 2016; 
Medeiros et al., 2008; Medeiros, 2010; Nogueira & Pontes, 2013). 

Portanto, esse artigo procura fornecer elementos para responder, ao nível teórico, a 
seguinte questão de pesquisa: como trazer maior efetividade às ações públicas de combate à 
pobreza? Para tanto, além de uma discussão acerca de questões referentes à pobreza e à gestão 
pública, pretende-se com esse ensaio fazer uma conexão entre essas duas temáticas ao nível 
estratégico, o que culminará com o detalhamento dos elementos de um framework proposto 
por Macroplan (2016), adaptado de TCU (2010), que sintetizará essa discussão, mostrando 
como a orientação para resultados transformadores nas políticas de combate à pobreza pode 
ser dinamizada pela gestão, na perspectiva do Brasil. 

 
 

PERSPECTIVAS RECENTES DA GESTÃO PÚBLICA NO BRASIL 
 
Ao longo dos últimos anos, várias mudanças vêm ocorrendo no âmbito da gestão 

pública tanto no Brasil, com a paulatina transformação de um modelo tradicional para um 
modelo de gestão voltado para a busca de resultados de longo prazo (Catelli & Santos, 2004; 



 

 

Holanda & Rosa, 2004b; Macroplan, 2016; Medeiros et al., 2008; Motta & Bresser-Pereira, 
2004; Nogueira & Pontes, 2013). 

Macroplan (2016) indica que a orientação para resultados constitui-se no foco da 
chamada Nova Gestão Pública (NGP) e, também, o seu aspecto unificador como paradigma 
de gestão pública, uma vez que as experiências da NGP verificadas pelo mundo mostraram-se 
bastante diversas, mas com esse ponto em comum. Ademais, esse aspecto representou uma 
mudança relevante em relação ao paradigma da administração burocrática, pois, passou a 
enfatizar o alcance de resultados finalísticos ou transformadores (resultados de interesse do 
cidadão) ao invés de centrar esforços nos meios (procedimentos, recursos e insumos) que são 
necessários para gerar produtos e serviços. 

Conforme Catelli e Santos (2004), Holanda e Rosa (2004b), Medeiros et al. (2008), 
Macroplan (2016), Nogueira e Pontes (2013), e Trosa (2001), a NGP, também chamada de 
Gestão Pública voltada para Resultados (GPR), apresenta-se como uma solução para os 
problemas da burocracia. No caso, prioriza-se a eficiência da administração, o aumento da 
qualidade dos serviços e a redução dos custos. Busca-se desenvolver uma cultura gerencial 
nas organizações, com ênfase nos resultados, passando a ver os cidadãos com outros olhos, 
tornando-se peça essencial para o correto desempenho da atividade pública, por ser 
considerado seu principal beneficiário. 

Argumenta-se, também, que a NGP se constitui em um avanço, mas sem romper em 
definitivo com a administração burocrática. Na verdade, a NGP apoia-se na burocracia, 
conservando seus preceitos básicos, tais como meritocracia, avaliação de desempenho, 
sistema de remuneração estruturado etc. A diferença reside na maneira como é feito o 
controle, concentrando-se nos resultados e não nos processos. Procura-se, também, garantir 
maior autonomia aos servidores para atingir os resultados. Tenta-se tornar as organizações 
públicas mais orgânicas e menos hierarquizadas (Angelis, 2015; Catelli & Santos, 2004; 
Holanda & Rosa, 2004b; Macroplan, 2016; Medeiros et al., 2008; Motta & Bresser-Pereira, 
2004; Nogueira & Pontes, 2013). 

Então, na perspectiva de se delinear aspectos comuns às diversas experiências nacionais 
e internacionais que são orientadas para a obtenção de resultados transformadores, Macroplan 
(2016) propõe o Quadro 1, no qual são estabelecidos princípios e diretrizes da NGP. 

É importante salientar que a NGP não ficou isenta de questionamentos. As críticas mais 
ferrenhas a esse modelo residem no fato do gerencialismo puro não considerar valores como 
equidade e justiça. Pollitt (1990 apud Soares, Conceição & Farias Filho, 2004, p. 4), apesar de 
reconhecer os avanços do gerencialismo, o classifica como neotaylorismo. Segundo esse 
autor, a administração gerencialista seria voltada à busca da produtividade e baseado no 
modelo de gestão privada, que não considera as especificidades do setor público nos 
processos de avaliação de desempenho. Já Abrúcio (1997 apud Soares et al., 2004, p. 4), diz 
que uma das maiores limitações desse modelo tem sido a dificuldade de descentralizar o 
processo decisório e aumentar a participação dos funcionários e da sociedade. 

Carneiro e Menicucci (2011), por sua vez, consideram que a NGP compreende 
conteúdos variados e mutáveis ao longo do tempo, que não foram difundidos uniformemente 
pelo mundo, gerando resultados diversos. Adicionalmente, a despeito da existência de certos 
ganhos em termos de desempenho gerencial, não há evidências conclusivas acerca da 
existência de incrementos efetivos de produtividade e a melhorias na qualidade dos serviços 
públicos provisionados. 



 

 

Já Medeiros et al. (2008) advertem que, ao serem utilizados mecanismos da iniciativa 
privada, não se deve esquecer da essência do papel do Estado, nem privilegiar a NGP como 
fim, ao ponto de negligenciar as atividades-meios e os processos. Ademais, deve-se lidar com 
a possibilidade de descontinuidade do processo de implantação do modelo, pois, quando 
mudam os governantes, há a tendência de alteração de algumas orientações. 

 
Quadro 1 – Princípios e diretrizes da Nova Gestão Pública (NGP) 

Princípios Diretrizes 
1. Foco no público-alvo claro 
e inequívoco 

Orientar a administração pública para o cidadão/público-alvo. 
Resgatar a esfera pública como instrumento do exercício da cidadania. 

2. Orientação para resultados  

Adotar visão sistêmica e de longo prazo. 
Obter alinhamento entre recursos alocados e resultados. 
Ter seletividade nas ações e na alocação de recursos críticos. 
Dar atenção à singularidade e a complexidade das situações concretas. 

3. Flexibilidade administrativa 

Agir em tempo hábil. 
Estar de prontidão, estimular o empreendedorismo e a proximidade da ação 
gerencial. 
Obter compromissos e responsabilização. 
Descentralizar a gestão e trabalhar em rede. 

4. Valorização e 
comprometimento profissional 

Ter métodos de gestão de pessoas modernos e orientados para resultados. 
Estimular a inovação com foco na geração de valor para a sociedade. 
Reforçar o espírito público. 

5. Controle Social  
Trabalhar para e com a sociedade. 
Ter transparência nas ações e nas prestações de contas 

Fonte: Macroplan (2016, p. 24). 
 
Ademais, conforme Carneiro e Menicucci (2011, p. 66), é importante considerar que 

(...) as propostas alternativas de reforma contemporâneas enfatizam a necessidade de 
ampliação dos instrumentos democráticos, tanto no sistema político de forma mais 
geral, quanto no âmbito da gestão pública. Isto se justifica quer pela necessidade de 
criar sinergias mais fortes entre Estado e sociedade como forma de enfrentar os 
desafios complexos da atualidade, quer pela necessidade de construir, de forma 
partilhada entre governo e sociedade, objetivos coletivos e redistributivos. Ao se 
traduzirem na oferta de serviços que ampliem a capacidade das pessoas, estes 
objetivos se constituem tanto em meios quanto em fins do desenvolvimento, tal 
como identificado em teorias do desenvolvimento contemporâneas. 

Macroplan (2006) considera que, apesar da NGP apresentar pontos positivos tais como 
orientar as ações para resultados de interesse dos cidadãos; procurar  flexibilizar, agilizar e 
aumentar a eficiência das ações por meio da introdução de modelos e instrumentos inspirados 
na iniciativa privada; e reduzir as funções do Estado por meio de transferências, 
descentralizações e terceirizações, esse paradigma apresenta algumas deficiências importantes 
como a fragmentação da administração e atividades públicas; a perda de perspectiva da 
complexidade e conectividade dos desafios públicos, a exagerada confiança na aplicabilidade 
dos modelos e práticas provenientes da iniciativa privada, e a desatenção aos valores e 
natureza da administração pública. 

Em virtude de suas limitações e inconsistências, no final do Século XX e início do 
Século XXI surgem as bases para um novo paradigma da gestão pública, chamado de 
Paradigma da Governança Pública, que apresenta correlação com outras abordagens tais como 
o Novo Serviço Público (NSP) ou o modelo societal de gestão pública (Angelis, 2015; 



 

 

Carneiro & Menicucci, 2011; Dias & Cario, 2012; Macroplan, 2016; Moreira & Alves, 2009; 
Paradela & Costa, 2013; Paula, 2005).  

De acordo com Macroplan (2016), o novo paradigma traz inovações importantes no 
sentido de enfatizar a intersetorialidade e a transversalidade das ações públicas; de estimular 
uma melhor direção, coordenação e colaboração na administração; de promover os valores 
públicos e a ética; de manter a orientação para o desempenho dos serviços públicos; e de dar a 
devida atenção à complexidade dos problemas públicos. 

Em conformidade com Angelis (2015, p. 35), tem-se que 
Do modelo atual (NGP) para o proposto (NSP) trocamos competição por colaboração e 

gerência isolada por liderança compartilhada; passamos da visão unitária e de curto prazo para 
uma visão coletiva e de logo prazo; e amadurecemos do investimento extremo na tecnologia 
para a contribuição do conhecimento coletivo para um resultado efetivo e sustentável. 

Entretanto, apesar dos relevantes avanços propostos pelo Paradigma da Governança 
Pública, Macroplan (2016) alerta que essa é uma abordagem ainda recente, e que ainda há 
pouca experiência e avaliação de sua atuação prática, uma vez que as aplicações são 
diversificadas e sem padronização, além de que o seu ferramental pode ser considerado 
incipiente e pouco consolidado. 

Então, a despeito da discussão sobre qual modelo específico pode ser considerado mais 
hegemônico e preparado para dar melhores respostas aos problemas da sociedade, as 
modernas administrações não podem perder o foco nos resultados transformadores, aqueles 
que são alcançados em uma perspectiva de longo prazo, diretamente ligados à busca por 
maiores níveis de efetividade das políticas públicas, e contemplados tanto pela NGP como 
pelo Paradigma da Governança Pública (e abordagens correlatas). 

A Figura 1 apresenta um digrama que mostra como se dá o processo em direção à 
obtenção de resultados transformadores. 

 
Figura 1 – Diagrama de orientação de insumos, ações e produtos para resultados 
transformadores 

 
Fonte: Macroplan (2016, p. 24), adaptado de TCU (2010, p. 11). 

 
No caso, a orientação de insumos, ações e produtos, que culmina no alcance dos 

referidos resultados, o que está intrinsecamente ligada ao conceito de efetividade, isto é, “com 
os benefícios obtidos pelos cidadãos em decorrência da entrega do produto, em outras 
palavras, estabelece uma correspondência entre os objetivos e os resultados” (Holanda & 
Rosa, 2004b, p. 30). 

Essa visão é corroborada por TCU (2010, p. 12), uma vez que 



 

 

A efetividade diz respeito ao alcance dos resultados pretendidos, a médio e longo 
prazo. (...) Trata-se de verificar a ocorrência de mudanças na população-alvo que se 
poderia razoavelmente atribuir às ações do programa avaliado. (...) O exame da 
efetividade ou avaliação de impacto requer tratamento metodológico específico que 
busca estabelecer a relação de causalidade entre as variáveis do programa e os 
efeitos observados, comparando-os com uma estimativa do que aconteceria caso o 
programa não existisse. 

É importante salientar, também, que a efetividade das políticas públicas passa também 
por satisfazer outros princípios importantes como os de economicidade (minimização de 
custos associados à consecução de uma atividade, sem comprometer a qualidade), eficiência 
(otimização da utilização de recursos para a geração de produtos) e eficácia (alcance de metas 
programadas para os produtos, independentemente dos custos implicados), uma vez que, 
conforme a Figura 1, o alcance dos resultados transformadores depende da inter-relação entre 
compromissos, insumos, ações e produtos (Holanda & Rosa, 2004b; Macroplan, 2016; TCU, 
2010). 
 
O papel da gestão pública no combate à pobreza 

 
Tomando-se como ponto de partida o framework apresentado na Figura 1 e 

considerando a problemática relacionada à pobreza ilustrada anteriormente, procura-se 
efetuar, conforme havia sido proposta antes, uma abordagem integradora dessas questões ao 
nível estratégico, mostrando como a gestão pública pode auxiliar na busca por maiores níveis 
de efetividade das políticas públicas de combate à pobreza.  

É importante salientar que a discussão adiante procura ter como ênfase a busca por 
resultados transformadores, como preconizam os paradigmas mais recentes de gestão. Com 
isso, as discussões efetuadas procuram ter como perspectiva os elementos chaves de cada um. 
Mais especificamente, procura-se, por um lado, manter a perspectiva da utilização racional 
dos recursos disponíveis, a busca de soluções inovadoras dos problemas e a relevância do 
papel das atividades de monitoramento e avaliação, que são elementos fundamentais para a 
Nova Gestão Pública e, também, considerar as instâncias participativas e colaborativas, e o 
foco nos cidadãos e em seus anseios, que são traços marcantes do Paradigma da Governança 
Pública (e abordagens correlatas). 

 
Adaptação e detalhamento do framework 

 
Com base na discussão anterior é possível detalhar o framework, conforme o Quadro 2.  
O primeiro elemento do quadro diz respeito ao compromisso que o governo deve 

assumir com a sociedade. No caso, cogita-se que, pensando em uma perspectiva de médio e 
longo prazo, devem ser definidos os objetivos e as metas para a redução da pobreza. Um 
aspecto importante a se considerar é que eles devem ser factíveis, i.e., devem ser designados 
levando-se em consideração a real capacidade do governo em lidar com a questão, dados os 
recursos disponíveis (Holanda & Rosa, 2004b). Vale ressaltar que a ênfase dada é no 
tratamento dos aspectos estruturais que causam a pobreza, mas sem desprezar fatores 
conjunturais que afetam o problema.  

Argumenta-se, também, que o compromisso da política de redução da pobreza poderá 
ser mais realista e ajustado às reais necessidades da população-alvo se for determinado com a 
participação da sociedade, de ONGs, da iniciativa privada e, eventualmente, de agentes 



 

 

financiadores internacionais. Esta dimensão participativa é relevante, conforme enfatizam as 
novas abordagens referentes à administração pública discutidas antes (Angelis, 2015; 
Carneiro & Menicucci, 2011; Dias & Cario, 2012; Holanda & Rosa, 2004b; Macroplan, 2016; 
Moreira & Alves, 2009; Paradela & Costa, 2013). 

 
Quadro 2 – Framework de resultados transformadores adaptado à questão da pobreza 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
Mais especificamente, a sociedade pode contribuir nos processos participativos 

proporcionados pelos governos, como na elaboração dos planos plurianuais, por exemplo 
(Nogueira & Pontes, 2013), indicando quais são suas reais necessidades e anseios, e 
demonstrando o que esperam das intervenções públicas. As novas abordagens também 
contemplam a participação popular via sites governamentais (ouvidorias) e até nas redes 
sociais. Os governos também podem contar com os conhecimentos e com a expertise que 
organizações não-governamentais, empresas (no âmbito de suas iniciativas de gestão 
socioambiental) e organismos internacionais possuem, para poder dimensionar os problemas 
existentes relacionados à pobreza. 

Ademais, os objetivos e metas podem ser diferenciados do ponto de vista geográfico, 
levando em conta as diferenças relevantes entre os estados e, também, entre os municípios 
brasileiros, pois, no contexto da administração pública moderna, voltada para resultados 
transformadores, as intervenções não podem ser genéricas e deve-se evitar a pulverização das 
iniciativas e dos recursos (Barreto, Menezes, Nogueira, & Paiva, 2014; Medeiros & Pinho 
Neto, 2012; Nogueira & Forte, 2016; OCDE, 2016; Oliveira, Miro, & Barreto, 2013). 

Com isso, espera-se que as necessidades daqueles cidadãos que fazem parte do que foi 
denominado de “núcleo duro da pobreza” sejam realmente consideradas, para que as 
iniciativas e intervenções possam, de uma vez por todas, ser delineadas ou ajustadas de forma 
a alcançar esses indivíduos e, então, transformar verdadeiramente suas realidades, haja vista 
as limitações que as políticas ora em curso têm nesse sentido. 



 

 

O segundo elemento do quadro se refere aos insumos, i.e., aos recursos que estão 
disponíveis para a implementação de uma política efetiva de combate à pobreza. Diante dos 
avanços recentes propostos no âmbito da administração pública, aos recursos físicos materiais 
e humanos dos governos podem ser agregados aos da iniciativa privada, de ONGs e a da 
sociedade civil quando esses atores participam ativamente do processo. Adicionalmente, se 
houver o envolvimento de agências internacionais (e.g., Banco Mundial), esses recursos 
também podem ser considerados. 

Já as ações aqui consideradas têm como inspiração básica o artigo de Oliveira et al. 
(2013), que definem quatro princípios para uma estratégia de combate à pobreza, quais sejam: 
(i) coordenação centralizada dos programas sociais; (ii) focalização das ações nas famílias 
pobres; (iii) integração dos programas existentes; e (iv) construção de um sistema de 
monitoramento e avaliação. É importante salientar que os referidos autores determinaram 
esses elementos na perspectiva do Ceará. Entretanto, eles são gerais o suficiente, de tal forma 
que também podem ser pensados no contexto de outros estados, de municípios e até do 
Governo Federal. 

A perspectiva de elaboração de um Plano Estadual de Combate à Pobreza e de 
aprofundamento da capacidade gerencial do Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECOP) 
do Estado do Ceará (SEPLAG, 2015a, 2015b), também, pode ser tomada como uma forte 
inspiração para as ações aqui contempladas. Isto se dá, pois, o Ceará pode ser considerado um 
caso interessante e potencialmente representativo no contexto brasileiro, pois, é um Estado 
que apresenta uma das piores situações relativas em termos da proporção de pobres e que 
vem, ao longo dos últimos anos, mesmo que com alguma descontinuidade, buscando 
consolidar um modelo de gestão pública com ênfase no alcance de resultados e na 
participação da sociedade (Holanda et al., 2006; Macroplan, 2016; Medeiros, 2010; Medeiros 
et al., 2008; Nogueira & Pontes, 2013). 

Dessa forma, tem-se que a primeira ação seria a de centralizar a coordenação dos 
recursos disponíveis e das intervenções, de forma a se ter uma perspectiva unificada acerca do 
problema e de como combater suas causas e consequências (Oliveira et al., 2013). Essa ação 
também tem rebatimento nas demais.  

Mais especificamente, com um controle central será mais fácil focalizar melhor a 
população-alvo (priorizando os extremamente pobres e que têm sido menos beneficiados 
pelas políticas em curso) e as iniciativas por meio de, por exemplo, um sistema de um banco 
de dados georeferenciado com áreas e pessoas beneficiadas e, também, um sistema 
informatizado de acompanhamento unificado dos projetos, que possa ser compatibilizado com 
o Cadastro Único do Governo Federal, como se pretende implantar no Ceará (Oliveira et al., 
2013; SEPLAG, 2015a, 2015b). 

Uma estrutura centralizada de controle pode também facilitar significativamente a 
integração de ações e intervenções buscando otimizar os efeitos intersetoriais e transversais 
potencialmente existentes. No caso, a intersetorialidade diz respeito à articulação de saberes e 
experiências em diferentes perspectivas com o objetivo de alcançar resultados integrados em 
situações complexas, como é o caso da pobreza, que também possibilita a abertura de novos 
canais para a governança colaborativa e com participação da sociedade. Já transversalidade 
consiste em reunir e articular diferentes setores ensejando a participação de múltiplos atores, e 
mantendo relações de interdependência, reciprocidade e colaboração entre eles (Avelino & 
Santos, 2014; Fernandes, Castro, & Maron, 2013; Macroplan, 2016; Oliveira et al., 2013; 
Quinhões & Fava, 2010; Souza, 2015). 



 

 

Por último, faz-se necessária a implementação de um sistema integrado de 
monitoramento e avaliação das intervenções que: (i) evite a pulverização e a duplicação de 
ações, i.e., para que seja mantido o foco e a integração adequada das ações; (ii) possibilite a 
correção problemas operacionais e de gestão, e.g., atrasos na execução de obras, falta de 
pessoal qualificado, atrasos de repasses financeiros, etc.; (iii) eleja e dissemine boas práticas, 
o que pode ser feito especificamente com a avaliação continuada dos resultados das iniciativas 
e também com avaliações ex-ante para a seleção de projetos; e (iv) promova o controle social, 
i.e., que permita que a sociedade, por meio, da transparência de dados e informações acerca 
das iniciativas adotadas e dos recursos despendidos possa estar ciente dos avanços e 
dificuldades existentes e participar mais ativamente no processo (Holanda; Rosa, 2004b; 
Macroplan, 2016; Nogueira & Pontes, 2013; Oliveira et al., 2013).   

A conjunção dessas ações pode culminar na implementação de uma política integrada 
de combate à pobreza, que potencialmente pode gerar os resultados transformadores 
desejados pelo governo e a sociedade, beneficiando justamente aqueles que mais precisam. 

Mais especificamente, com base no chamado Triângulo Pobreza-Crescimento-
Desigualdade, proposto por Bourguignon (2003, 2004) e que é compatível com a visão mais 
objetiva e operacional da pobreza utilizada nesse estudo, pode-se argumentar que essa política 
integrada incorporaria duas vertentes básicas: o crescimento econômico e a redução das 
desigualdades. 

No caso, o crescimento econômico aconteceria em decorrência da elevação dos estoques 
de capital físico e humano, do desenvolvimento tecnológico e da geração de conhecimentos, e 
também do fortalecimento das instituições, o que a priori teria a capacidade de beneficiar toda 
a sociedade, inclusive os mais pobres. Entretanto, isso nem sempre ocorre, pois, os frutos 
advindos desse processo podem ficar concentrados em alguns grupos da sociedade. Isso tende 
a acontecer exatamente onde há maiores níveis de desigualdade (de renda). Assim, para que a 
pobreza seja reduzida, esse crescimento precisa ser inclusivo, i.e., pró-pobre. Isso significa na 
prática que, em lugares em que os níveis de concentração de renda são elevados, como no 
Brasil (incluindo estados e municípios), o processo de crescimento só será mais efetivo na 
redução da pobreza se vier acompanhado de melhorias na distribuição de renda (Assis, 
Medeiros, & Nogueira, 2015; Barreto, 2005; Bourguignon, 2003, 2004; Marinho & Araújo, 
2012; Nogueira & Forte, 2016; Ray, 1998; Zaman & Khilji, 2013). 

Logo, se a redução da pobreza está diretamente ligada basicamente ao crescimento 
econômico e à melhoria da distribuição de renda, então, as intervenções públicas devem ser 
desenhadas e implementadas como parte de uma estratégia no sentido de estimular esses 
efeitos. E, para tanto, faz-se necessário conhecer os canais que os potencializam o que, por 
sua vez, depende das ações que foram previamente discutidas. 

Assim, se essa política for bem sucedida, é possível esperar que a localidade em que ela 
é implementada apresente, no médio prazo, um processo de crescimento econômico 
equilibrado e inclusivo e, também, uma melhor distribuição da renda, o poderia ser 
acompanhado pela melhoria das condições de vida das pessoas mais carentes. A conjunção 
desses dois aspectos levaria, portanto, a realização do objetivo de longo prazo da política que 
seria a redução consistente e permanente da proporção de pobres. 

E, então, como a gestão poderia dinamizar ainda mais esse processo? Conforme foi 
pleiteado antes, nas administrações em que os resultados transformadores são o cerne das 
iniciativas públicas, o papel fundamental a ser exercido pela gestão se dá por meio da 
promoção de maiores níveis de eficiência, economicidade, eficácia e efetividade das políticas 



 

 

públicas. Assim, nas subseções seguintes faz-se uma breve análise de como isso pode ocorrer 
no framework proposto. 

 
Insumos e a questão da economicidade 
 
No âmbito de uma política integrada de combate à pobreza, a questão da economicidade 
estaria basicamente ligada à gestão adequada dos recursos financeiros disponíveis pelo 
governo. Trata-se, portanto, da busca pela redução dos custos relacionados às ações a serem 
desempenhadas, mantendo-se os padrões de qualidade desejados. Para tanto, os governos 
podem ser levados a rever suas práticas gerenciais, melhorar o seu processo de compras e 
aprimorar os seus sistemas de gerenciamento (Catelli & Santos, 2004; Holanda & Rosa, 
2004b; Macroplan, 2016; TCU, 2010; Trosa, 2001). 
 
Relação entre insumos e produtos, e a questão da eficiência 
 
Os ganhos de eficiência podem ser obtidos no âmbito da política de combate à pobreza 
quando esta consegue atingir seus objetivos de estimular o crescimento econômico e 
promover a redução das desigualdades minimizando os recursos financeiros, materiais e 
humanos utilizados ou, dados esses recursos, promovendo ações que vão beneficiar o maior 
número de pessoas possível (mas, com foco nos mais pobres). Trata-se, portanto, de 
aperfeiçoar os mecanismos e critérios de alocação e controle de recursos e, ao mesmo tempo, 
dar autonomia e responsabilidades aos gestores, evitando desperdícios e retrabalho (Catelli & 
Santos, 2004; Holanda & Rosa, 2004b; Macroplan, 2016; TCU, 2010; Trosa, 2001). 
Vale salientar que, as parcerias com ONGs, empresas e com órgãos como o Banco Mundial 
podem ser importantes nesse contexto, pois, seus conhecimentos e experiências podem ajudar 
na melhor utilização de recursos disponíveis diante das necessidades apresentadas pelo 
público-alvo da política.  
 
Relação entre compromissos e produtos, e a questão da eficácia 

 
No âmbito de uma política integrada de combate à pobreza implementada e em 

operação, a questão da eficácia estaria relacionada à capacidade que a gestão pública tem para 
cumprir metas específicas e imediatas de atendimento à população-alvo ou de produção de 
bens (e.g., infraestrutura) de acordo com o que foi compromissado e planejado, para 
especificamente poder estimular o processo de crescimento econômico e de redução das 
desigualdades. Ademais, tendo em mente os resultados esperados, o governo deve identificar 
e gerenciar os riscos envolvidos no alcance dessas metas (Holanda & Rosa, 2004b; 
Macroplan, 2016; TCU, 2010). 

Nesse sentido, vale reforçar a ligação com os produtos (bens e serviços gerados pela 
política) com os compromissos acordados, pois, foi nessa fase inicial em que foram definidos 
os objetivos e metas a serem atingidos que, por sua vez, dependem do conhecimento 
aprofundado do problema, e de suas causas e consequências. Assim, as metas devem ser 
realistas, como foi enfatizado antes, para que a análise da eficácia, i.e., a avaliação do 
progresso em direção aos resultados por meio de indicadores de desempenho apropriados, 
seja realista e sem equívocos (Holanda & Rosa, 2004b; TCU, 2010). 

  



 

 

Resultados transformadores e a questão da efetividade 
 

Como foi mencionado anteriormente, a efetividade, no contexto das políticas públicas, 
está ligada às relevantes transformações ocorridas na sociedade em decorrência das 
intervenções efetuadas (Holanda & Rosa, 2004b; TCU, 2010). Assim, uma política de 
combate à pobreza, nos moldes aqui delineados, será efetiva quando ela consegue, no médio 
prazo, promover o crescimento econômico equilibrado (sem grandes oscilações ao longo do 
tempo) e inclusivo (beneficiando a sociedade como um todo) e, também, quando consegue 
equacionar graves problemas distributivos, para que no longo prazo aqueles menos 
favorecidos possam vir a superar o círculo vicioso da pobreza ao qual estão presos de forma 
definitiva (i.e., que consigam satisfazer suas necessidades básicas pelos seus próprios meios). 
Mais uma vez, enfatiza-se a preocupação em lidar com os aspectos estruturais da pobreza, 
mas sem desconsiderar efeitos decorrentes da conjuntura econômica que podem afetar os mais 
necessitados.  

A efetividade desse tipo de política, assim como no critério da eficácia, está fortemente 
relacionada com os compromissos assumidos perante a sociedade. Assim, o correto 
dimensionamento do problema, assim como os objetivos e metas de resultados acordados com 
a sociedade proporcionam o tamanho do desafio que o setor público, em parceria com outras 
partes interessadas, tem para solucionar por meio de suas iniciativas e ações.   

Maiores níveis de efetividade também são decorrentes de todo o fluxo de insumos, 
ações e produtos voltados para os resultados transformadores, o que também inclui lidar com 
as questões relacionadas à economicidade, eficiência e eficácia. Deve, ainda, buscar 
continuamente aumentar o conhecimento através de lições aprendidas e integrá-las nos 
processos de tomada de decisão. 

Em resumo, os governos devem buscar o aperfeiçoamento contínuo de sua gestão e 
elementos relacionados (o que se pode chamar de capacidade organizacional), para poderem 
dar respostas adequadas aos anseios da sociedade diante da complexidade de problemas 
socioeconômicos importantes, como é o caso da pobreza. Uma ilustração disso pode ser feita 
com a ajuda da Figura 2. 
 
Figura 2 – Capacidade organizacional vs. complexidade do problema, e a relação com a 
obtenção de resultados transformadores (efetividade) 

 
Fonte: Elaboração própria. 



 

 

Como a figura ilustra, há basicamente duas áreas a considerar tomando-se como 
referência uma linha de 45º (com inclinação igual a 1), cujos pontos indicam uma 
proporcionalidade entre complexidade do problema e capacidade organizacional. 

Dessa forma, a área superior à linha de 45º, por exemplo, ilustra uma região em que a 
efetividade potencial é elevada, dada a dimensão do problema socioeconômico existente. 
Assim, caso o problema tenha um baixo nível de complexidade, mesmo um governo pouco 
preparado para lidar com ele (i.e., um governo com baixa capacidade organizacional) poderá 
ser bem sucedido em sua solução. É por isso que na Figura 2 um problema menos complexo 
está ligado a um amplo potencial de sucesso.  

Por outro lado, se o problema é muito complexo e apresenta uma série relevante de 
questões e nuances, como é o caso da pobreza no Brasil e em seus estados e municípios, 
então, o governo precisa exibir elevados níveis de capacidade organizacional para poder 
apresentar elevados níveis de efetividade em suas políticas, pois, caso contrário estará na área 
abaixo da linha de 45º, indicando que o problema não terá uma solução adequada e tenderá a 
perdurar.  
 
 
CONCLUSÃO 
 

Este trabalho procurou integrar os avanços que vêm ocorrendo no âmbito da gestão 
pública, no sentido de serem obtidos resultados transformadores, com a questão da pobreza no 
Brasil que, apesar dos avanços obtidos ao longo dos últimos anos, ainda se mostra como um 
problema importante, principalmente em suas regiões e estados menos desenvolvidos do País. 

Considerando a busca pela efetividade como o princípio orientador do redirecionamento 
das políticas de combate à pobreza evidenciou-se, ao nível teórico, que esse é um processo 
bastante complexo e desafiador com vários aspectos e questões a se considerar. No caso, dado 
o aspecto multifacetado da pobreza, o governo, em seus vários níveis, precisa desenvolver 
continuamente o que foi chamado de capacidade organizacional, isto é, precisa dinamizar as 
suas atividades de planejamento, gestão, monitoramento e avaliação, de forma a ter elementos 
para poder proporcionar uma resposta à altura do desafio existente. 

Para tanto, deve deixar de ser rígido, lento e focado apenas nos produtos como tendem a 
ser aqueles que ainda apresentam grande aderência ao modelo burocrático tradicional. Ao 
invés disso, deve ser proativo e ter uma orientação de sua gestão para a obtenção de 
resultados, contemplando as características apresentadas no Quadro 1, mas também 
incorporando a participação e a colaboração da sociedade e demais stakeholders como 
preconizam as abordagens mais modernas da administração pública. 

Adicionalmente, de acordo com o framework proposto e das discussões que dele 
decorrem, tem-se uma visão integrada de todos os aspectos relevantes para se obter resultados 
efetivos no combate à pobreza. Então, cada governo deve avaliar como se encontra cada um 
desses elementos para, quando for necessário, propor mudanças ou aprimoramentos. 

Mais especificamente, considerando-se a Figura 2, é possível avaliar o nível de 
complexidade do problema socioeconômico enfrentado e, principalmente, a capacidade 
organizacional do governo para lidar com o problema, de forma a se dimensionar a janela de 
oportunidade existente e, quando ela for pequena, propor modificações e ajustes relevantes. 



 

 

Principalmente no contexto em que a capacidade organizacional do setor público for 
baixa, estudos e pesquisas adicionais podem ser importantes para que as políticas de combate 
à pobreza possam se tornar mais relevantes para a sociedade.  

Então, sugere-se a realização de estudos teórico-empíricos para que evidências sejam 
obtidas visando fundamentar de maneira rigorosa os caminhos a tomar. Neste sentido, podem 
ser feitas, por exemplo, análises sobre o nível de participação e integração da sociedade no 
âmbito das políticas públicas e quais são os mecanismos utilizados nesse contexto; podem ser 
efetuadas investigações sobre a utilização dos recursos e a eficiência e a economicidade em 
sua utilização; podem ser conduzidas pesquisas que podem auxiliar no monitoramento e na 
avaliação de programas e projetos; podem ser feitas pesquisas para se verificar o nível de 
integração das intervenções e para avaliar os seus efeitos intersetoriais e transversais, etc. 
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